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RESOLUÇÃO/SEMED nº 141 de 17 de março de 2023.

Regulamenta o Processo Seletivo e Banco de Voluntários para atuarem como 

Assistentes de Alfabetização, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORUMBÁ, Estado de Mato Grosso do Sul, República Federativa do
Brasil, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.92, I da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este processo de seleção visa ao preenchimento de vagas para Assistentes de Alfabetização e constituição de
Banco de Voluntários, no âmbito do Programa Tempo de Aprender, os quais atuarão em turmas de alfabetização (1º e 2º
ano do Ensino Fundamental) nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino (REME) de Corumbá.

Art. 2º São princípios do Programa Tempo de Aprender, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular - BNCC,
aqueles elencados na Política Nacional de Alfabetização - PNA, instituída pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019.

Art. 3º O Programa Tempo de Aprender tem como objetivos:

I-     elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da alfabetização, da literacia e 

da numeracia, sobretudo nos anos iniciais do ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente fundamentadas;

II - contribuir para a consecução da Meta 5 do Plano Nacional de Educação,  de que trata o Anexo  à Lei nº 13.005, de
2014;

III - assegurar o direito à alfabetização a fim de promover a cidadania e contribuir para o desenvolvimento social e
econômico do País; e

IV - impactar positivamente a aprendizagem no decorrer de toda a trajetória educacional, em seus  diferentes níveis e
etapas.

Art. 4º O Programa Tempo de Aprender será implementado a fim de garantir apoio adicional, no turno regular, do
Assistente de Alfabetização ao Professor Alfabetizador.

Art. 5º O Processo de Seleção e o Banco de Assistentes de Alfabetização terão a validade para o ano de 2023, podendo ser
prorrogado no ano letivo de 2024, pelo Secretário Municipal de Educação.

CAPÍTULO II - DO PÚBLICO ALVO E DOS REQUISITOS

Art. 6º Perfil dos Assistentes de Alfabetização:

I - Licenciatura em Pedagogia;

II - Licenciatura em Letras;

III - Magistério em Nível Médio;

IV - Curso Normal Médio;

V - Acadêmicos de graduação em Pedagogia ou Letras cursando, preferencialmente, o último semestre;

VI - Cursos na área da alfabetização e/ou outros relacionados à educação;

Art. 7º Para desempenhar a função de Assistente de Alfabetização do Programa Tempo de  Aprender, serão considerados
os seguintes requisitos:

I - Ser brasileiro (a);

II - Ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos no ato da inscrição;

III -Ter disponibilidade de horário para participar de formações na área da alfabetização;

IV - Desenvolver ações voltadas ao apoio e fortalecimento do processo de alfabetização;



V - Ter competências, saberes e habilidades no uso de ferramentas tecnológicas;

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO ASSISTENTE DE ALFABETIZAÇÃO

Art. 8º Concluir, OBRIGATORIAMENTE, o curso Práticas de Alfabetização disponível para inscrição no Ambiente Virtual de
Aprendizagem do Ministério da Educação (AVAMEC) por meio do link http://alfabetizacao.mec.gov.br/cursos/praticas-de-
alfabetizacao)e apoiar o professor alfabetizador regente da turma, no processo de aprendizagem da leitura, escrita e
matemática dos alunos matriculados nos 1º e 2º ano do Ensino Fundamental. O Assistente de Alfabetização terá até dois
meses para a conclusão do curso Práticas de Alfabetização, devendo apresentar a cópia do certificado na Unidade Escolar
após a conclusão.

Art. 9º Realizar as atividades de acompanhamento pedagógico sob a coordenação e supervisão do professor alfabetizador
regente de sala, conforme orientações da SEMED e com o apoio da gestão escolar na realização de atividades, com vistas
a garantir o processo de alfabetização de todos os alunos.

Art. 10 Atender, PRIORITARIAMENTE, os alunos que apresentarem dificuldades quanto ao processo de alfabetização, de
forma individual ou em pequenos grupos.

Art. 11 Apresentar a frequência e a relação dos alunos atendidos, conforme a orientação da equipe pedagógica da Unidade
Escolar, para fins de monitoramento do Programa e arquivamento de documentação.

Art. 12 Cumprir a carga horária de acordo com as diretrizes e especificidades do programa.

Art. 13 Cumprir com responsabilidade, pontualidade e assiduidade suas obrigações junto ao Programa.

Art. 14 Assinar o Termo de Adesão e Compromisso do Voluntário (Lei nº 9.608, de 1998) (ANEXO I), que será entregue e
arquivado pelas Unidades Escolares.

Art. 15 O Assistente de Alfabetização do Programa Tempo de Aprender não deve ser substituto do professor regente.

CAPÍTULO IV - DO RESSARCIMENTO

Art. 16 Cabe ao FNDE/MEC, de acordo com a Resolução nº 6, de 20 de abril de 2021, a transferência de recursos
referentes ao ressarcimento dos Assistentes de Alfabetização.

Art. 17 Os recursos de que trata o Art. 16 serão transferidos para as Unidades Executoras de cada unidade de ensino
participante.

Art. 18 A atuação como Assistente de Alfabetização é considerada atividade de natureza voluntária (na forma da Lei nº
9.608, de 1998).

Art. 19 Os Assistentes de Alfabetização selecionados pelas Unidades Escolares receberão um ressarcimento para as
despesas com transporte e alimentação.

Art. 20 O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 21 O uso para ressarcimento de despesas com Assistentes de Alfabetização está condicionado à sua presença física
na escola, para apoio ao professor regente.

Art. 22 O ressarcimento será efetuado pela Unidade Escolar ao Assistente de Alfabetização, mediante o preenchimento do
Relatório e Recibo mensal de atividades desenvolvidas por voluntário, o qual deverá ser mantido em arquivo pela Unidade
Escolar pelo prazo e para os fins previstos nas normas vigentes do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e de modo
a atender ao na Lei nº 9.608, de 1998.

Art. 23 Valor do ressarcimento por mês e por cada turma:

Escolas Vulneráveis Escolas não vulneráveis Escolas não vulneráveis com recursos do Programa Mais
Alfabetização

R$ 300,00 R$ 150,00 R$ 300,00

CAPÍTULO V- LIMITE DO NÚMERO DE TURMAS POR ASSISTENTE DE ALFABETIZAÇÃO

Escolas Vulneráveis Escolas não vulneráveis Escolas não vulneráveis com recursos do Programa Mais
Alfabetização

Máximo 4 turmas Máximo 8 turmas Máximo 4 turmas



CAPÍTULO VI- DA CARGA HORÁRIA POR TURMA (1º E 2º ANO)

Escolas Vulneráveis Escolas não vulneráveis Escolas não vulneráveis com recursos do Programa Mais
Alfabetização

10 horas semanais por cada
turma

5 horas semanais por cada
turma 10 horas semanais por cada turma

CAPÍTULO VII - DAS UNIDADES ESCOLARES VULNERÁVEIS

Art. 24 Unidades Escolares consideradas vulneráveis, de acordo com o MEC:

I - Escola Municipal Rural de Educação Integral Polo Paraguai Mirim e Extensões;

II - Escola Municipal Rural Polo Paiolzinho;

CAPÍTULO VIII - DAS UNIDADES ESCOLARES NÃO VULNERÁVEIS

Art. 25 Unidades Escolares consideradas não vulneráveis, de acordo com o MEC:

I - Escola Municipal Almirante Tamandaré;

II - Escola Municipal Ângela Maria Perez;

III - Escola Municipal Barão do Rio Branco;

IV - Escola Municipal Caic Padre Ernesto Sassida;

V - Escola Municipal Clio Proença;

VI - Escola Municipal Cyríaco Félix de Toledo;

VII - Escola Municipal Dr Cássio Leite de Barros;

VIII - Escola Municipal Delcidio do Amaral;

IX - Escola Municipal Fernando de Barros;

X - Escola Municipal Izabel Corrêa de Oliveira;

XI - Escola Municipal José de Souza Damy;

XII - Escola Municipal Pedro Paulo de Medeiros;

XIII - Escola Municipal Prof Djalma de Sampaio Brasil;

XIV - Escola Municipal de Educação Integral Luiz Feitosa Rodrigues;

XV - Escola Municipal de Educação Integral Rachid Bardauil;

XVI - Escola Municipal de Educacão Integral Tilma Fernandes Veiga;

XVII - Escola Municipal Rural de Educação Integral Eutrópia Gomes Pedroso;

XVIII - Escola Municipal Rural de Educação Integral Monte Azul;

XIX - Escola Municipal Rural de Educacão Integral Polo Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres e Extensão;

XX - Escola Municipal Rural Polo Carlos Cárcano;

CAPÍTULO IX- DA INSCRIÇÃO

Art. 26 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas nesta
Resolução, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

Art. 27 As inscrições serão efetuadas por meio de um formulário que será disponibilizado na página da Rede Municipal de
Ensino (REME) no link (https://sites. google.com/view/portaldaremecorumbams/).

Art. 28 A inscrição iniciará a partir das 7h do dia 21  de março até as 17h do dia 24 de março.



Art. 29 No ato da inscrição, o voluntário deverá informar até três Unidades Escolares de interesse.

Art. 30 Não será cobrada taxa de inscrição.

Art. 31 Não serão aceitas as inscrições fora das datas estabelecidas no Art. 28.

CAPÍTULO X- DA SELEÇÃO

Art. 32 Será publicada no Diário Oficial do Município de Corumbá-MS, a relação em ordem alfabética, dos voluntários
inscritos de acordo com o perfil exigido nesta Resolução e informado no formulário de inscrição.

Art. 33 O Processo Seletivo será CLASSIFICATÓRIO e realizado por meio da pontuação da análise de Currículo
Profissional e acontecerá nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino (REME) de Corumbá-MS (ANEXO II).

Art. 34 A Comissão julgadora será composta por 01 Coordenador/a Pedagógico/a das turmas de alfabetização e pelo
Gestor/a das unidades selecionadas no ato da inscrição.

Art. 35 Os Assistentes de Alfabetização receberão o comprovante da entrega dos documentos para análise curricular nas
Unidades Escolares (ANEXO III).

Art. 36 A pontuação obedecerá ao quadro abaixo:

Titulação Pontuação

Diploma de Licenciatura em Pedagogia. 4

Diploma de Licenciatura em Letras. 3

Diploma de Magistério em Nível Médio. 2

Diploma do curso Normal Médio. 2

Declaração emitida pela instituição de ensino superior como acadêmico do curso de Pedagogia. 2

Declaração emitida pela instituição de ensino superior como acadêmico do curso de Letras. 1

Certificados de cursos na área da alfabetização e/ou outros relacionados à educação realizados nos últimos
cinco anos (carga horária a partir de 40h), podendo apresentar até quatro certificados. 1

Art. 37 Todos os candidatos inscritos constituirão um de Banco de Voluntários para atuarem como Assistentes de
Alfabetização, no âmbito do Programa Tempo de Aprender.

Art. 38 Os voluntários deverão entregar nas três Unidades Escolares assinaladas no formulário de inscrição os documentos
originais (para conferência) e cópias para arquivamento nas escolas e deverão ser entregues nos dias 29 a 31 de março no
período matutino (das 07h às 11h) ou no período vespertino (das 13h às 17h).

Art. 39 Cópias legíveis dos documentos a serem entregues nas Unidades Escolares:

I - Carteira de Identidade (frente e verso);

II - CPF;

III - Comprovante de residência;

IV - Diploma ou declaração dos cursos especificados no Art. 36º desta Resolução.

V - Certificados dos cursos realizados na área da alfabetização ou da educação de forma geral.

VI - Não serão aceitos os documentos após as datas estabelecidas no Art. 38º desta Resolução.

VII - Serão eliminados os candidatos que não apresentarem a documentação exigida.

CAPÍTULO XI- DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE



Art. 40 Em caso de empate ficam estabelecidos os critérios, na seguinte ordem:

I - Maior idade.

II - Tempo de experiência nas séries iniciais (1º ao 5º ano), comprovado por meio de declaração emitida pela Unidade
Escolar;

CAPÍTULO XII- DO RESULTADO

Art.41 Após a data estabelecida no Art.38 desta Resolução para a entrega dos documentos, a Unidade Escolar terá até
quatro dias para realizar o contato com os/as candidatos/as que obtiverem maior pontuação. O contato será feito por meio
dos telefones informados no ato da inscrição.

Art.42 Caso as Unidades Escolares não tenham o número suficiente de voluntários inscritos ou que, por outros motivos,
não puderem permanecer na Unidade Escolar, esta poderá consultar novos candidatos do Banco de Voluntários publicado
no Diário Oficial, verificando o perfil e a documentação exigida nesta Resolução.

CAPÍTULO XIII- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43 O Assistente de Alfabetização voluntário poderá ser desligado a qualquer tempo, mediante apresentação de registro
em Ata na Unidade Escolar, nos seguintes casos:

I - Mediante solicitação do Assistente de Alfabetização;

II - Por não corresponder aos objetivos do Programa;

III - Por práticas de atos de indisciplina, maus tratos desabonadores de conduta pessoal e profissional;

IV - Os casos omissos serão resolvidos pela Unidade Escolar e/ou Secretaria Municipal de Educação do município;

V - O Processo Seletivo e o Banco de Voluntários servirão também para o Programa Mais Alfabetização (Resolução nº
7/2018 MEC/FNDE) e o Programa Novo Mais Educação (Resolução nº 17/2017 MEC/FNDE) para as Unidades Escolares
que ainda possuirem os recursos.

Corumbá, 17 de março de 2023.

________________________________________

GENILSON CANAVARRO DE ABREU

Secretário Municipal de Educação

Portaria “P” nº 09 de 01 de janeiro de 2021
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